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Belo Horizonte, 23 de março de 2022. 

 

 

 

Senhor (a) Prefeito (a) Municipal, 

 

Com meus cordiais cumprimentos, informo a Vossa Excelência o 

recebimento, neste Tribunal de Contas, do Ofício SEI Nº 72618/2022/ME, 

encaminhado pela Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social/ 

Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência. O referido 

Ofício SEI trata da compensação financeira previdenciária, prevista no § 9º do art. 

201 da Constituição da República e disciplinada pela Lei nº 9.796/1999, e que 

consiste no acerto de contas entre o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 

e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) dos servidores públicos da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e destes entre si, 

decorrente da contagem recíproca de tempo de contribuição para fins de 

aposentadoria. 

Foi disponibilizado, pela Secretaria de Previdência da Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, sistema de compensação 

previdenciária (denominado Comprev) destinado a manter atualizado o cadastro 

de todos os benefícios objeto de compensação financeira e a apurar o montante 

devido pelos regimes. Para o processamento do requerimento de compensação 

financeira pelo sistema, o INSS e os RPPS deveriam celebrar, até 31 de dezembro 

de 2021, dois instrumentos:  

a) Termo de Adesão ao Sistema de Compensação Previdenciária com a 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, 

aprovado pela Portaria SPREV nº 6.657/ 2021, tendo por finalidade precípua a 

anuência, pelo ente federativo, dos deveres e responsabilidades pelo uso do 

sistema; e  

b) contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 

(Dataprev), desenvolvedora do sistema de compensação previdenciária. 
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Nos termos do anexo do Ofício SEI Nº 72618/2022/ME, verificou-se que 

o município não concluiu os procedimentos supramencionados (assinatura do 

Termo de Adesão com a Secretaria da Previdência e/ou celebração de contrato 

com a Dataprev). A não celebração do termo de adesão e do contrato em comento 

impedem a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), e 

constituem motivação para a aplicação das sanções previstas no art. 7º da Lei 

nº 9.717/1998, e para o bloqueio ao uso do sistema Comprev para inserir e analisar 

os requerimentos de compensação previdenciária, resultando na suspensão do 

pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS aos entes federativos, 

o que pode trazer significativos impactos orçamentários para o ente e para o RPPS. 

Considerando a previsão de implementação do bloqueio de acesso ao 

sistema pela Dataprev em 31 de março de 2022, este Tribunal de Contas, 

comprometido com o fortalecimento e com o equilíbrio atuarial dos regimes 

previdenciários, vem reforçar a necessidade de celebração dos instrumentos com 

a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e com 

a empresa desenvolvedora do sistema de compensação previdenciária. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Mauri Torres 
Conselheiro-Presidente 

(assinado digitalmente) 
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